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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

 
 
 

Edital

  

LICITAÇÃO INTERNACIONAL

PREGÃO ELETRÔNICO nº 084/2022/SSP

DISPUTA GERAL

 

PROCESSO: 202100016025610.

ABERTURA DA FASE COMPETITIVA: 29 de setembro de 2022, às 09 horas (Horário de Brasília).

LOCAL DE REALIZAÇÃO: Gerência de Compras Governamentais – GECG/SSP, à Av. Anhanguera, nº.
7.364, Setor Aeroviário, Goiânia-GO.

SOLICITANTE: Superintendência de Ações e Operações Integradas - SAOI/SSP

RECURSO: Fonte 280 – Convênios, Ajustes e Acordos com Órgãos Federais.

 

1 – PREÂMBULO

A Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Goiás (SSP-GO), através de seu Secretário
determina a abertura do procedimento licitatório a ser realizado pelo Pregoeiro da SSP, usando a
competência delegada na Portaria nº  0480/2022/SSP, torna público que se encontra aberta nesta
unidade a licitação na modalidade Pregão Eletrônico, tipo MENOR PREÇO POR ITEM. O presente certame
será regido pela Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar nº
123/2006, Lei Estadual nº 17.928/2012, Lei Complementar 117/2015, aplicando-se subsidiariamente, no
que couberem, as disposições da Lei Federal nº. 8.666, de 23 de junho de 1993 e demais normas
regulamentares aplicáveis à espécie. O Edital encontra-se disponível
nos sites http://www.comprasnet.go.gov.br/ e https://www.seguranca.go.gov.br/.

 

2 – OBJETO

2.1 – Aquisição de  TRANSCEPTOR DE RÁDIO PORTÁTIL TIPO 1​ (comum),  conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e Termo de Referência (Anexo I do Edital).

2.2 - Valor total estimado: R$  1.688.762,83 (um milhão, seiscentos e oitenta e oito mil setecentos e
sessenta e dois reais e oitenta e três centavos), conforme DESPACHO Nº 79636/2022 SCCGL.​ (SEI
nº 000031695687).

 

3 – DO LOCAL, DATA E HORA

3.1. O Pregão será realizado em sessão pública através do sítio  http://www.comprasnet.go.gov.br/,
mediante condições de segurança criptografia e autenticação, em todas as suas fases, conforme horário a
seguir:

http://www.comprasnet.go.gov.br/
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FASE HORA
Registro de proposta e envio de documentos de

habilitação
No mínimo 08 dias úteis, contados da data da publicação do

aviso do edital.
Fase de lances 09h até 09h10

Encerramento dos lances Prorrogação automática 2 + 2, nos termos do item 8 do Edital.

3.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, independentemente de nova comunicação,
desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

3.3 - Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na
documentação relativa ao certame.

 

4 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar os interessados do ramo pertinente ao objeto da contratação,  EMPRESAS
BRASILEIRAS E/OU ESTRANGEIRAS  em funcionamento no Brasil e também as estrangeiras que não
funcionem no Brasil, desde que tenham procurador residente e domiciliado no País, com poderes para
receber citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando os
instrumentos de mandato com os documentos de habilitação.

4.2. As empresas sediadas no exterior deverão atender às exigências relativas à documentação nas
mesmas condições estabelecidas para as empresas brasileiras ou através de documentos equivalente.

4.3  – Os licitantes deverão acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o processo
licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.4 - A participação neste pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação de senha privativa do licitante
e subsequente encaminhamento de proposta de preços e documentos de habilitação nos prazos
estabelecidos neste edital.

4.5  - Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de credores,
dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham sido
declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidos com suspensão
do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual.

4.6  - É vedada a participação de empresas que constem: I - no cadastro de empresas inidôneas do
Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União;
II - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou no Cadastro de Fornecedores do
Estado de Goiás – CADFOR, como impedidas ou suspensas; ou III - no Cadastro Nacional de Condenações
Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de
Justiça.

4.7  - A proponente é responsável por todas as transações efetuadas em seu nome, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

 

5 - DO CREDENCIAMENTO

5.1 – A participação no presente pregão eletrônico estará aberta somente aos licitantes previamente
credenciados (inclusive os pré-cadastrados que possuem login e senha privativa), perante o provedor do
sistema eletrônico  http://www.comprasnet.go.gov.br/,  conforme instruções nele contidas (ver
manual http://www.comprasnet.go.gov.br/manuais.asp).

http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/manuais.asp
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5.1.2.  A licitante ESTRANGEIRA deverá constituir  procurador(a) residente e domiciliado(a) no
Brasil,  com poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por
seus atos, cuja comprovação será feita por meio da entrega de cópia autenticada ou
original  do  comprovante de endereço  em nome do(a) Procurador(a), contando no  máximo 90
(noventa) dias a partir da data de expedição do documento até a data da sessão pública do pregão.

5.1.3.  Os documentos produzidos em  país de origem ESTRANGEIRA,  devem ser apresentados em
tradução juramentada ou livre, conforme art. 41 do Decreto Federal 10.024/2019.

5.1.4 - O representante comercial deverá possuir Cadastro de Pessoa Física - CPF, brasileiro, para fins de
credenciamento e  participação do certame no sistema eletrônico de compras do Estado de Goiás
(http://www.comprasnet.go.gov.br/).

5.1.4.1  - O credenciamento no sistema é realizado através do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
- CNPJ (empresas nacionais); ou via Cadastro de Pessoa Física - CPF (licitantes nacionais e estrangeiros
com procurador).

5.2 - O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de
senha pessoal e intransferível.

5.3 - O credenciamento das empresas nacionais permitirá a participação dos interessados em qualquer
pregão, na forma eletrônica, exceto quando o seu cadastro no http://www.comprasnet.go.gov.br/ tenha
sido inativado ou excluído por solicitação do credenciado ou por determinação legal.

5.3.1 – Em caso do licitante com credenciamento apenas na condição de pré-cadastro, caso seja vencedor
do certame, o sistema Comprasnet remeterá automaticamente os documentos habilitatórios ao Cadastro
de Fornecedores do Estado de Goiás - CADFOR para fins de homologação do seu credenciamento.

 

6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1 - As propostas comerciais serão enviadas exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, redigidas em língua portuguesa brasileira, com a
descrição do objeto ofertado, marca, preço e devidamente assinada, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública indicadas neste Edital.

6.1.1 - A Proposta englobará todas as despesas relativas ao objeto da presente licitação, bem como os
respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais, financeiras e frete até
o destino, e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da
presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da vencedora, e em se tratando de
item importado, equivale ao INCOTERMS (TERMOS INTERNACIONAIS DE COMÉRCIO) discriminados
pela ICC (INTERNATIONAL CHAMBER OF COMMERCE) em sua Publicação nº 715E, de 2010, como DAP -
DELIVERED AT PLACE, traduzindo literalmente, Entregue no Local (Localidade). Serão acrescidos, como
obrigação da vencedora, os custos de desembaraço e entrega para que se equipare ao DDP -
DELIVERED DUTY PAID, traduzindo literalmente, Entregue com Direitos Pagos (Localidade). Atenção: I.
Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da Licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto;  II.  A omissão de qualquer despesa necessária para a efetiva entrega do objeto será
interpretada como não existente e já incluída nos preços propostos, não podendo a licitante pleitear
acréscimo ou alegar desconhecimento após a entrega das propostas;  III. Nenhuma reivindicação
adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

6.1.2 - O valor da proposta comercial a ser inserido no sistema, bem como na proposta escrita, deverá
ser em moeda nacional (REAL) com no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula; exemplo: R$
0,00. Em relação às empresas ESTRANGEIRAS, atenção, um dia útil  após a publicação do aviso de
licitação será colocado no chat do pregão a cotação do Dólar Americano (PTAX-venda) e do Euro (PTAX-
venda), que serão obtidas pelo pregoeiro e equipe  no site oficial do Banco Central do Brasil
(https://www.bcb.gov.br/) para fins de conversão cambial durante todo o certame (não haverá
variação, sendo registrado pelo pregoeiro apenas uma vez, no primeiro dia útil após a publicação deste
edital).

http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
https://www.bcb.gov.br/
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6.1.2.1 -  A conversão cambial deverá ser realizada manualmente pelo licitante e, posteriormente, o
representante da proponente ESTRANGEIRA cadastrará o valor em REAL.

6.1.3 -   Para constituição e apresentação da proposta comercial deverão ser consideradas as isenções
fiscais concedidas aos Órgãos de Segurança Pública, tais como: I. Imposto de Importação, nos termos
da Lei nº 8.032/90 (art. 2º, I, “a”), c/c Lei nº 8.402/92 (art. 1º, IV) e do Decreto nº 6.759/2009 (art. 136,
I, “a”); II. Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, nos termos da Lei Federal nº 8.058/1990; III. PIS
e do COFINS, modalidade de importação, nos termos da Lei nº  10.865/2004 (art. 9º, I, “a”);  IV.
Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante - AFRMM e ao Fundo da Marinha Mercante
– FMM, nos termos da Lei Federal nº 10.893/2004 (art. 14, V, “d”), no caso de transporte em que o
modal seja navegação. 

6.1.4  - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.1.5  - O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

6.1.5.1 - A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas no Decreto Federal
10.024/2019.

6.2 - Na presente etapa não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após a
fase de julgamento.

6.3 - A validade da proposta será de 90 (noventa) dias a contar da data da sua entrega, independente de
haver prazo diferente expresso na proposta escrita.

6.4 - Nos preços propostos deverão estar inclusos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino,
e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente
licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da vencedora.

6.4.1 - Equiparação tributária. A empresa ESTRANGEIRA, nos termos do § 4º, art. 42 da Lei Federal n º
8.666/93, deverá acrescentar à  sua  proposta  todos os possíveis gravames referente aos mesmos
tributos que oneram exclusivamente as licitantes brasileiras quanto à operação final da venda.

6.4.1.1 - Serão considerados gravames, para efeito de comparação das propostas os percentuais
correspondentes ao Imposto Sobre Circulação de Mercadorias (ICMS), Programa de Integração Social
(PIS) e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS).

6.4.1.2 - A equiparação que trata o subitem anterior; deverá constar detalhadamente na proposta da
empresa ESTRANGEIRA, contendo a equivalência do percentual tributário brasileiro sobre o produto,
bem como o valor onerado e desonerado desta mesma tributação. Ainda, à  licitante ESTRANGEIRA
obriga-se apresentar, juntamente com a proposta, a declaração a seguir:

DECLARAÇÃO

O(A) representante legal ____________________, CPF
____________,  da  empresa__________________, declara, sob as penas da lei, que a sua proposta
comercial, para fins de equiparação tributária, está devidamente  acrescida com todos os gravames
consequentes dos mesmos tributos que oneram exclusivamente os licitantes brasileiros quanto à
operação final de venda, nos termos do §4º, art. 42 da Lei Federal 8.666/93.

____________________

Data e local

_______________________________________

Representante Legal.

 

6.4.1.2. ATENÇÃO: A equiparação tributária é de responsabilidade exclusiva da licitante ESTRANGEIRA;
a omissão quanto às cláusulas de equiparação poderá acarretar a desclassificação da proponente.
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6.5 – As propostas encaminhadas pelos licitantes deverão conter obrigatoriamente a marca e modelo do
objeto ofertado, sendo desclassificadas as propostas em desacordo. Quando se tratar de serviços ou
marca própria deverá constar no sistema, no campo referente à marca, o nome da licitante.

6.6 – Sempre que a descrição mínima do bem utilizar a terminologia aproximada ou aproximadamente, a
medida do objeto ofertado deverá estar compreendida no intervalo de 10% (dez por cento) acima e 10%
(dez por cento) abaixo da medida especificada.

6.7 - Todas as empresas deverão cotar (já na fase de propostas e lances) seus preços com todos os
tributos inclusos (para licitante ESTRANGEIRA, vide subitens 6.4.1 a 6.4.1.2).

6.7.1 - Quanto ao ICMS, caso a natureza do objeto sofra incidência dessa espécie de tributo, as empresas
estabelecidas no Estado de Goiás, não optantes do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos
e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, deverão
ofertar os respectivos lances já desonerados do ICMS.

6.7.1.1 – Quando a prerrogativa constante no subitem anterior for aplicável, a proposta comercial
apresentada pela empresa melhor colocada deverá constar, expressamente, quais itens foram ofertados
desonerados do ICMS.

6.8 - ATENÇÃO: Na proposta comercial deverá constar no mínimo os seguintes dados:

 

1- Razão social da empresa;

2- CNPJ (empresa brasileira);

3- Endereço completo;

4- Telefone atualizado e que fale direto com o representante para contato, e e-mail;

5- Dados bancários (empresa brasileira);

6- Dados do representante da empresa que assinará o contrato (CPF, RG, Naturalidade  e
Nacionalidade);

7- Preço unitário, total, quantitativo, marca e modelo;

8 - Garantia do objeto;

9 - Validade da proposta de 90 (noventa) dias;

10- Desoneração do ICMS, se for o caso, conforme subitens 6.7 a 6.7.1.1 (empresa brasileira).

11- Equiparação tributária nos termos dos subitens 6.4.1 a 6.4.1.2, se for o caso.

 

7 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES

7.1 - A partir do horário previsto no edital (item 03), a sessão pública na internet será aberta pelo
pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.

7.2 - Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de
acesso e senha. 

7.3 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

7.4 - DA CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS

7.4.1 - O pregoeiro, auxiliado pela equipe técnica, verificará as propostas apresentadas e desclassificará
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital (vícios patentes).

7.4.2 A desclassificação será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo real por
todos os participantes.

7.4.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro.
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7.5 - INÍCIO DA FASE COMPETITIVA

7.5.1 - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os
licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

7.5.1.1  - Os lances terão que ser  inseridos, obrigatoriamente, no sistema em moeda nacional
(REAL)  com no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula;  exemplo: R$ 0,00. Em relação às
empresas ESTRANGEIRAS, atenção, um dia útil após a publicação do aviso de licitação será colocado
no  chat  do pregão a cotação do Dólar Americano (PTAX) e do Euro (PTAX), que serão obtidos pelo
pregoeiro e equipe  no site oficial do Banco Central do Brasil (https://www.bcb.gov.br/)  para fins de
conversão cambial durante todo o certame,  inclusive na fase de lances  (não haverá variação,
sendo registrado pelo pregoeiro apenas uma vez, no primeiro dia útil após a publicação deste edital). 

7.5.1.2  -  A conversão cambial será realizada manualmente pelo licitante e, posteriormente, o
representante da proponente ESTRANGEIRA cadastrará o lance em moeda nacional (REAL). 

7.5.2 - O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no
registro.

7.5.3 -  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da
sessão pública e as regras estabelecidas no edital.

7.5.4 - Só poderá ser ofertado valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema,
observado o  intervalo mínimo de R$ 10,00 (dez  reais), que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

7.5.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro.

7.5.6 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

 

8 - DO ENCERRAMENTO (MODO DE DISPUTA ABERTO)

8.1 - A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

8.1.1 - A prorrogação automática da etapa de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances
intermediários.

8.1.2 - Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.

8.2 - Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá,
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução
do melhor preço.

8.3 – No caso de alguma proposta apresentada por  ME e EPP  for igual ou até 5% (cinco por cento)
superior à proposta mais bem classificada, considerar-se-ão ter havido empate.

8.3.1 – Ocorrendo o empate proceder-se-á da seguinte forma: I- a ME ou EPP melhor classificada será
convocada automaticamente pelo sistema para apresentar novo lance no prazo máximo de 05 (cinco)
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão; II- sendo apresentado por ME e EPP
lance inferior àquele considerado vencedor do certame, será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
III- não sendo apresentado novo lance por ME ou EPP, serão convocadas pelo sistema os remanescentes
que porventura se enquadrem na situação de empate ficto, na ordem classificatória, para o exercício do
mesmo direito; IV- na hipótese da não contratação nos termos aqui previstos, o objeto licitado será
adjudicado em favor do licitante originalmente vencedor do certame; V- a possibilidade de desempate
somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME ou EPP.

8.3.2 - Havendo igualdade de valor entre ME e EPP será realizado sorteio pelo sistema para identificar a
que poderá exercer o direito de preferência para o desempate.

https://www.bcb.gov.br/
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9 - DO JULGAMENTO

9.1 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.

9.1.1 - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais
licitantes.

9.2 - A licitante melhor colocada terá o prazo de quatro horas, após convocação do pregoeiro no sistema,
para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance
ofertado após a negociação.

9.3 - Encerrada a etapa de negociação a proposta classificada em primeiro lugar será analisada quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no
edital e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital. 

9.3.1 - O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

9.3.1.1 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

9.4 - Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências
para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

9.4.1 - Haverá nova avaliação de empate ficto, se for o caso.

9.5.  Se a empresa ESTRANGEIRA for declarada vencedora, será convocada a ofertar lance de
negociação subtraindo o valor que foi onerado para fins de equiparação tributária.

 

10 - DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

10.1 – O fornecedor que comprovar sua regularidade através do CRC – Certificado de Registro Cadastral
do Estado de Goiás ou do SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores do Governo
Federal, estará dispensado de apresentar os documentos descritos nos itens 10.2, 10.3, 10.4 e 10.5.2
(conforme art. 4º da Instrução Normativa 004/2011-GS).

10.1.1 - As empresas sediadas no exterior deverão atender às exigências relativas à documentação nas
mesmas condições estabelecidas para as empresas brasileiras ou através de documentos equivalente.

10.1.2 - Tratando-se do subitem anterior (EMPRESA ESTRANGEIRA), os documentos que não puderem
ser atendidos por força de legislação específica do país de origem da licitante ou que não apresentarem
equivalência em relação à legislação brasileira, deverão constar em declaração da empresa informando
a impossibilidade de atendimento, conforme a seguir: 

 

 

DECLARAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE ATENDIMENTO

 

O(A) representante legal ____________________, CPF
____________,  da  empresa__________________,  DECLARA  por meio do  representante legal infra
assinado, e sob as penas da Lei, que os documentos habilitatórios abaixo listados exigidos no edital, não
possuem equivalência em nosso país, qual seja __________________. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
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ITEM DO EDITAL DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NO EDITAL

   

   

 

Declaramos que estamos cientes não só da responsabilidade civil e criminal decorrentes da inveracidade
das informações acima prestadas, como também das sanções administrativas e penais a que estamos
sujeitos no Brasil, caso o teor deste instrumento não seja condizente com a situação real.

 

____________________

Data e local

_______________________________________

Representante Legal

 

10.1.3 -  A exceção de apresentação dos documentos equivalentes não comporta a documentação
relativa à qualificação técnica e qualificação econômica financeira.

10.2 - REGULARIDADE JURÍDICA

10.2.1 – Cédula de Identidade.

10.2.2 - Registro Comercial, no caso de empresa individual.

10.2.3 - Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados,
em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de
documentos de eleição de seus administradores.

10.2.4 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício.

10.2.5 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.

10.3 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

10.3.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.

10.3.2 - Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

10.3.3 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal.

10.3.4 - Certidão Negativa de Débito para com o INSS, ou prova equivalente que comprove regularidade
de situação para com a Seguridade Social, ou ainda prova de garantia em juízo de valor suficiente para
pagamento do débito, quando em litígio.                                                                                              

10.3.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal.

OBS:  As comprovações pertinentes aos itens 10.3.4 e 10.3.5, serão alcançadas por meio de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados.
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10.3.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,  se
sediado/domiciliado em outra unidade da federação, e do Estado de Goiás.

10.3.7 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.

10.3.8 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, no termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Obs.: Caso a participação no certame se dê através da matriz, com possibilidade de que a execução
contratual se dê por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal deverá ser de ambas, dispensando-
a quando, pela própria natureza das certidões, forem emitidas somente em nome da matriz (deliberação
da Procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho “AG” nº 001930/2008).

10.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

10.4.1 - Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial/extrajudicial, expedida pelo
Cartório Distribuidor da Comarca da sede da licitante pessoa jurídica ou Certidão negativa de execução
patrimonial expedida pelo Cartório Distribuidor do domicílio da licitante pessoa física.

10.4.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando
encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. Considerar-se-á detentora de
boa situação financeira a empresa de cujo Balanço ou Demonstrativo Contábil do último exercício social
possam extrair elementos que comprovem o valor igual ou superior a 1 (um).

10.4.2.1 - Apresentar a comprovação do índice de liquidez geral apurado no balanço apresentado pela
proponente, extraindo os seguintes elementos: I) Índice de Liquidez Corrente (ILC), igual ou superior a
1,00 (um inteiro), onde ILC=AC/PC sendo que AC corresponde ao Ativo Circulante e PC corresponde o
Passivo Circulante; II) Índice de Liquidez Geral (ILG), igual ou superior a 1,00 (um inteiro), onde
ILG=AC+RLP/ET sendo que AC corresponde ao Ativo Circulante, RLP corresponde a Realizável a Longo
Prazo, ET corresponde a Exigível Total.

10.4.2.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social devidamente
publicadas na imprensa oficial, quando se tratar de sociedades por ações, acompanhado do índice da
aferição financeira exigido na alínea “a” deste subitem.

10.4.2.3 - A empresa que apresentar resultado menor que 1 (um) em qualquer dos índices citados no
subitem 10.4.2.1, quando de sua habilitação, deverá comprovar capital mínimo ou patrimônio líquido
mínimo correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor estimado, através de balanço patrimonial
integralizado, do último ano base exigido em Lei.

10.4.2.4 - Nos casos em que a comprovação de qualificação econômico-financeira seja por meio de
capital social ou patrimônio líquido mínimo, poderá ser requisitada, a qualquer momento, relação dos
compromissos assumidos pelos licitantes, que importem diminuição de sua capacidade operativa ou
absorção da disponibilidade financeira, nos termo do § 4º do artigo 31 da LLC.

10.4.2.4 - Na habilitação em licitações referentes a fornecimento de bens para pronta entrega ou locação
de materiais, não será exigida de microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de
balanço patrimonial do último exercício social, em conformidade com o dispositivo legal.

10.5 – DAS DECLARAÇÕES

10.5.1 - Declaração de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e nem que seus
sócios/acionistas estejam impedidos, nos termos da lei, conforme modelo a seguir:

 

DECLARAÇÃO

A empresa_____, CNPJ n.º ____, declara, sob as penas da lei, que, seus sócios/acionistas não estão
enquadrados em nenhuma das vedações contidas no art. 9ª da Lei n. 8.666/93, ou seja, que não
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estão  impedidos de contratar com a administração pública  (Acórdão 2837 Plenário TCU). Declaramos
ainda que os sócios/acionistas não são titulares de cargo eletivo ou comissionado na Administração
Pública Estadual, bem como seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (art. 34-A da LEL).

____________________

Data e local

_______________________________________

Assinatura do Diretor ou Representante Legal.

 

10.5.2 – Declaração de que a empresa não emprega menor, conforme modelo a seguir:

 

DECLARAÇÃO

Declaração da proponente de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 16 (dezesseis) anos em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII do
art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei 9.854/99).

____________________

Data e local

_________________________________________

Assinatura do Diretor ou Representante Legal.

 

10.6 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.6.1 – ATESTADO ou CERTIDÃO expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, já haver o
licitante, realizado fornecimento pertinente ao objeto desta licitação à respectiva pessoa jurídica.

10.7 – DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

10.7.1 – As  microempresas e empresas de pequeno porte  deverão apresentar toda documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente
alguma restrição.

10.7.1.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.7.1.2 - A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993,
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

10.7.2 - Para fins do disposto no subitem 10.7, o enquadramento como microempresa ou empresa de
pequeno porte dar-se-á nas condições do Estatuto Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno
Porte, instituído pela Lei Complementar Federal nº 123 de 14 de dezembro de 2006, devendo ser
apresentado juntamente com a documentação de habilitação:

I – certidão que ateste o enquadramento expedido pela Junta Comercial ou documento gerado pela
Receita Federal, por intermédio de consulta realizada no
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sítio  www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional  ou comprovação através do enquadramento no CRC
ou SICAF, podendo ser confrontado com as peças contábeis apresentadas ao certame licitatório;

II – declaração de cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa
de pequeno porte, conforme modelo a seguir:

DECLARAÇÃO

Declaro, sob as penas da lei, de cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como
Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, em que se ateste a aptidão para usufruir do
tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da Lei Complementar Federal n. 123/06.

____________________

Data e local

_________________________________________

Assinatura do Diretor ou Representante Legal

 

10.8 – Todos os documentos deverão estar com prazo vigente e para as certidões que não mencionarem
prazo de validade, considerar-se-á o prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua expedição.

10.9 – Nos casos em que a licitante for filial, poderão ser apresentados os seguintes documentos da
matriz em detrimento dos documentos da filial, desde que aquela (matriz) centralize o recolhimento dos
tributos: Balanço Patrimonial (CNPJ da Matriz); Certidão Negativa de Falência/Concordata (CNPJ da
Matriz) e demais casos em que estejam expressos no próprio documento/certidão ou previstos em Lei. 

 

11 - DO RECURSO

11.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de
forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

11.1.1 - As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de três dias.

11.1.2 - Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no
prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.

11.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer,
importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante
declarado vencedor.

11.3 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser
aproveitados. 

 

12 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

12.1 - Decididos os recursos, se houver, e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

12.2 - Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo
devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação.

12.3 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

 

13 - DO PAGAMENTO

http://www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional
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13.1 - O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

13.1.1. - Na Nota Fiscal/Fatura deve constar, além das informações legais, o número, título e objeto do
Convênio nº 891894/2019 (000028252763).

13.2 - Para o caso de proposta de preços em moeda nacional, o pagamento será realizado a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em conta corrente.

13.3 - Para o caso de proposta de preços em moeda estrangeira (dólar ou euro), o pagamento será
realizado segundo o regulado pela Receita Federal do Brasil e diretrizes das Políticas Monetárias e de
Comércio Exterior, conforme o caso, após apresentação da fatura, nota fiscal ou proforma invoice e
emissão do Termo de Recebimento Definitivo, observado o disposto no item relativo ao controle da
execução, o artigo 42, caput e § 3º, da Lei n. 8.666/93, a Lei n. 4.320/64 e, ainda, a Lei n. 10.192/01 c/c o
Decreto-Lei n. 857/69.

13.4 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

13.5 - A Nota Fiscal ou proforma invoice deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF e/ou CADFOR ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. Constatando-se situação de
irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

13.6 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

13.7 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento;

13.6 - Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF e/ou CADFOR para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

13.8 - Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

13.9 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF e/ou CADFOR para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de
abril de 2018.

13.10 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

13.11 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente,

assegurada à contratada a ampla defesa.

13.12 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF e/ou
CADFOR.
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13.13 - Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

13.14 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

13.15 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar

13.16 - O pagamento da contratante à contratada internacional poderá ser mediante Carta de Crédito
Internacional com a abertura de Crédito Documentário irrevogável e irretratável ou transferência
eletrônica (wire transfer), a critério da contratante, sendo pago o montante de 50% (cinquenta por cento)
do valor do contrato no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis após a emissão de Termo de
Recebimento Provisório e mediante a comprovação do embarque do objeto contratado, através de cópia
de Conhecimento de Embarque Aéreo (AWB – Airway Bill), Fatura Comercial (Comercial Invoice), Lista de
Pacotes (Packing List) e o Certificado de Origem em favor da CONTRATANTE, e os 50% (cinquenta por
cento) restantes após a emissão de Termo de Recebimento Definitivo, ambos exarados pela
CONTRATANTE, ficando o Termo de Recebimento Definitivo condicionado a conferência dos documentos
legais obrigatórios exigidos no edital.

13.17 - O pagamento da Carta de Crédito à CONTRATADA será realizado em Dólares dos Estados Unidos
da América (USD) ou Euro (EUR), conforme o preço definido na sessão pública, considerado como
proposta aceitada e precificada na pró-forma (Proform Invoice), em obediência ao disposto na Lei Federal
no 4.320/64 e na Lei Federal no 10.192/01 c/c o Decreto lei no 857/69, adotando-se as Regras de Usos
Uniformes sobre Créditos Documentários – (UCP600), aprovadas pela Câmara Internacional de Comércio
– (CIC), c/c/ as Regras Uniformes para Reembolsos Bancários, amparados em créditos documentários,
sendo que:

I – O crédito documentário será efetuado na modalidade confirmado, irrevogável e intransferível; e

II – A validade do crédito documentário será suficiente para cobertura do prazo de execução definido no
Edital do Pregão e seus anexos.

13.18 - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

13.19 - Todas as despesas referentes à emissão de ordem de pagamento e/ou abertura de crédito
documentário junto ao Banco do Brasil S/A (ou outra instituição capaz), (abertura, aviso, negociação e
demais despesas decorrentes) serão custeadas pela CONTRATADA.

13.20 - Sendo necessária emenda da carta de crédito, como prorrogação ou alteração de condicionantes,
as despesas que venham a incidir serão custeadas por quem deu causa à emenda.

13.21 - Nos termos do §1º do art. 42 da Lei 8.666/93, será permitido ao licitante brasileiro cotar o preço
em moeda estrangeira, neste caso, o pagamento será realizado em moeda brasileira, à taxa de câmbio
vigente no dia útil imediatamente anterior à data do efetivo pagamento, conforme determina o §2º do
art. 42 da Lei 8.666/93.

13.22 - Deverá a SSP/GO apoiar a licitante vencedora no que tange ao recebimento por parte desta,
quando surgir problemas de pagamento, desde que dentro da legalidade.

13.23 - A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária conforme tabela
abaixo:

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DESCRIÇÃO CÓDIGO DENOMINAÇÃO
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Unidade Orçamentária 2901 Gabinete do Secretário da Segurança Pública

Função 06 Segurança Pública

Subfunção 181 Policiamento

Programa 1021 Inteligência, Integração e Integridade na Segurança Pública

Ação 2077 Modernização e Fortalecimento das Ações de Segurança Pública

Grupo de Despesa 04 Investimentos

Fonte de Recurso 280 Convênios, Ajustes e Acordos com Órgãos Federais

Modalidade de Aplicação 90 Aplicações Diretas

 

14 - DA SANÇÃO

14.1 - Ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado no sistema, pelo prazo
de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações
legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta:  I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;  II - não entregar a documentação
exigida no edital; III - apresentar documentação falsa; IV - causar o atraso na execução do objeto; V - não
mantiver a proposta;  VI - falhar na execução do contrato;  VII - fraudar a execução do contrato;  VIII -
comportar-se de modo inidôneo; IX - declarar informações falsas; e X - cometer fraude fiscal.

14.1.1 - As sanções descritas no caput  também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem
justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública.

14.2 - As sanções serão registradas e publicadas no sistema. 

 

15 - DOS PRAZOS

15.1. O prazo de entrega dos bens é de até 150  (cento e cinquenta) dias, contados da assinatura do
Termo de Contrato, ou recebimento de Nota de Empenho ou instrumento equivalente, em remessa
única, no endereço Av.   Anhanguera, nº 7.364 – Setor Aeroviário – CEP: 73.535-010 - Goiânia – GO –
Fones (62) 3201-1800.

15.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato ou gestor competente, para efeito de posterior verificação
de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

15.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

15.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo circunstanciado.

15.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

15.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.       

15.5 - Demais prazos e condições, serão exigidos conforme Termo de Referência, Anexo I do Edital.

 

16 – DAS OBRIGAÇÕES

16.1 – DA EMPRESA VENCEDORA
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16.1.1 – A CONTRATADA se obriga a cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto.

16.1.2 – Entregar o objeto novo, de primeiro uso, em perfeitas condições de funcionamento e uso, livre e
desembaraçado de qualquer ônus ou qualquer tipo de financiamento, cabendo à SSP, por meio do setor
competente, verificar se as condições estão de acordo com o Edital.

16.1.3 – Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na contratação, tais como: obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer
outras que são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

16.1.4 – Responsabilizar-se por todas as despesas em sua totalidade, e ainda as com tributos fiscais
trabalhistas e sociais, que incidam ou venha a incidir, diretamente e indiretamente sobre o objeto
adjudicado.

16.1.5 – Observar e cumprir os termos do Código de Ética e Conduta do Servidor Estadual (Decreto
Estadual nº 9.837/2021).

16.1.6 – Apresentar regularidade perante o CADIN do Estado de Goiás, conforme normatizado no art.
6º da Lei Estadual nº 19.754/2017. Este documento poderá ser emitido através do site
www.sefaz.go.gov.br no link CADIN ESTADUAL. Caso a empresa esteja com pendência quanto a esta
declaração, terá prazo até a assinatura do contrato ou, conforme o caso, emissão da nota de empenho
para regularizar a situação.

16.1.7  - Se for o caso, nos termos da Lei e a critério exclusivo da Administração, o quantitativo poderá
sofrer acréscimo ou supressão de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.1.8 - Providenciar cadastro no Sistema Eletrônico de informações do Estado de Goiás (SEI),
imediatamente após a homologação do certamente, visando assinatura eletrônica do contrato ou
demais documentos pertinentes, através do link: http://sei.goias.gov.br/.

16.1.9  - Quando aplicável,  nos termos da Lei nº 20.489 da 10 de junho de 2019, a CONTRATADA se
compromete a implementar o  Programa de Integridade  (conjunto de mecanismos e procedimentos
internos de integridade, auditoria, controle e incentivo à denúncia de irregularidade e na aplicação
efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios,
fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração pública do Estado de Goiás), que
deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as características e riscos atuais das atividades
da pessoa jurídica, a qual, por sua vez, deve garantir o constante aprimoramento e adaptação do referido
programa, visando garantir a sua efetividade.

16.2 – DO CONTRATANTE

16.2.1 – Receber o objeto nas condições exigidas nesse Edital e seus anexos.

16.2.2 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações técnicas e exigências constantes no Edital e Proposta Comercial de Preços, para
fins de aceitação e recebimento definitivo.

16.2.3 - Acompanhar a fiscalização e a execução do contrato por meio de Gestor (a) designado (a) por
portaria do Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado da Segurança Pública de Goiás e Rejeitar os
produtos que não atendam os requisitos constantes das especificações técnicas do Edital.

16.2.4 - Efetuar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura à CONTRATADA, de acordo com o prazo estabelecido
no Termo de Referência.

 

17 – DA CONTRATAÇÃO

17.1 - Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou instrumento
equivalente (Nota de Empenho) no prazo estabelecido no edital.

http://sei.goias.gov.br/como_se_cadastrar.php
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17.1.1 - Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente, será exigida a comprovação das condições
de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
contrato ou instrumento equivalente.

17.1.2 - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou instrumento equivalente, outro licitante poderá ser
convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar
o contrato ou instrumento equivalente, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata o item 14.

 

18 - DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 - Este edital e seus anexos deverão ser lidos e interpretados na íntegra. Após o registro da proposta
no sistema não serão aceitas alegações de desconhecimento.

18.2 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem
como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as
decisões.

18.3 - A licitação somente poderá ser revogada em razão do interesse público, por motivo de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá ser
anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e
fundamentado.

18.4 - O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não
comprometa a lisura da licitação.

18.5 – Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital ou solicitar esclarecimentos,
exclusivamente por meio eletrônico, via campo próprio do sistema  http://www.comprasnet.go.gov.br/,
até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

18.5.1 –  Após protocolar a impugnação ou o esclarecimento, fica o licitante interessado responsável
por confirmar o recebimento pelo telefone (62) 3201-1029, com o Pregoeiro ou algum membro da
equipe de apoio.

18.6 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contados
da data do recebimento da impugnação.

18.6.1 – Se for acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização
do certame.

18.6.2 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a Administração.

18.7 – A não solicitação de informações complementares por parte de alguma proponente implicará na
tácita admissão de que as informações técnicas e jurídicas foram consideradas suficientes.

18.8 – Para a contagem dos prazos estabelecidos nesse Edital e seus anexos excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente
disposto em contrário (dias úteis).

18.9 - A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo com o que
estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93.

18.10 – Informações complementares que visam obter esclarecimentos sobre a presente licitação serão
prestadas pelo pregoeiro ou equipe de apoio, de segunda à sexta-feira, em horário de expediente, pelo
telefone (62) 3201-1029.

http://www.comprasnet.go.gov.br/
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18.11- Qualquer divergência na descrição do objeto entre o sistema https://www.comprasnet.go.gov.br/
e o Edital, prevalecerá o Edital.

18.12 - Para fins de homologação do certame, serão consultados os bancos de dados do Cadastro de
Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, em
cumprimento aos artigos 33 e 34 da Lei Estadual nº 18.672/2014.

18.13 – Maiores informações sobre as especificações técnicas do objeto também poderão ser sanadas
através do telefone (62) 3201-1800, com a Sra. Liliane Albuquerque Amorim. 

 

19 – DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

19.1 - As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do
ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à
tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da
Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.

 

20 - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

20.1 - Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento
público ou procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no
tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23
de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde
já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à
jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em
Anexo.

 

21 - INTEGRAM O PRESENTE EDITAL

21.1 – Anexo I – Termo de Referência (Elaborado pelo requisitante).

21.2 – Anexo II - Minuta Contratual.

21.3 – Anexo III – Arbitragem.

 

DEUSNY APARECIDO SILVA FILHO

Subsecretário de Estado da Segurança Pública

Delegação de Competência - Portaria 0332/2022/SSP (000029337174)

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - SEI 000032968053

O Termo de Referência completo encontra-se, em anexo ao Edital, disponível
nos sites http://www.comprasnet.go.gov.br/ e https://www.seguranca.go.gov.br/.

 

ANEXO II - MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO Nº______ /2022



Contrato de compra e venda, que entre si celebram oEstado de Goiás,
através da Secretaria de Estado da Segurança Pública, e a empresa
________________, nas condições que se seguem.

 

1. PREÂMBULO

http://www.comprasnet.go.gov.br/
https://www.seguranca.go.gov.br/
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1.1 DO CONTRATANTE

ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 01.409.580/0001-38,
sediado à Praça Cívica, s/n, Goiânia-GO, neste ato representado pela SECRETARIA DE ESTADO DA
SEGURANÇAPÚBLICA - SSP/GO, inscrita no CNPJ 01.409.606/0001-48, com endereço à Av. Anhanguera,
nº 7.364, SetorAeroviário, Goiânia-GO, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada
pelo Subsecretário, Senhor Deusny Aparecido Silva Filho, brasileiro, residente e domiciliado nesta capital,
inscrito no CPF/MFsob o nº 377.844.631-20, nomeado pelo Decreto s/nº de 12 de abril de 2022,
publicado no Diário Oficial do Estado no dia 12 de abril de 2022 (suplemento), no uso das atribuições
conferidas pela Portaria nº0332/2022 de 18 de abril de 2022, SEI (000029337174).

 

1.2. DA CONTRATADA

_____________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ/MF___________________________, com sede na ____________________________, na Cidade
de_____________, Estado de _______________, neste ato representada por ____________________,
Cédulade Identidade n° __________________, e CPF/MF n° ______________, residente e domiciliado
no_______________, na Cidade de ____________, Estado de ____________.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO
2.1. Este contrato decorre do procedimento licitatório realizado na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO
Nº084/2022, objeto do Processo Administrativo nº 202100016025610, estando às partes sujeitas aos
preceitos da Lei Federal nº 8.666/1993, no que couber pela Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Estadual
nº17.928/2012, Decreto Federal 10.024/2019 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e
àscláusulas e condições seguintes.

 

3. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

3.1. Constitui objeto do presente feito a aquisição de transceptores de rádio portáti l tipo 1 (comum),
para atender as necessidades da Secretaria da Segurança Pública, em conformidade coma Proposta
Comercial, SEI (xxxxxxxxxxx) e o Termo de Referência, SEI (000032968053) que passam a fazerparte
integrante deste instrumento contratual, independente de transcrição.
3.2. Planilha quantitativa e especificação:

ITEM DESCRIÇÃO QTD DETALHAMENTO VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Transceptor de Rádio Portátil Tipo 1
(comum);  Transceptor de comunicação por
frequência de rádio, dentro da faixa
estipulada, de tecnologia digital, com recursos
de criptografia interface aérea, para operação
em modo troncalizado e convencional (direto).

289 -- R$  R$ 

 

4. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

4.1.DO CONTRATANTE:

a) Nomear representante para acompanhar, fiscalizar, certificar-se da conformidade do objeto a
serentregue pela CONTRATADA, nos aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio
asirregularidades detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a
seucritério, exijam medidas correti vas, conforme cada caso específico ensejar;

b) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas na execução do
contrato;
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c) Observar as condições gerais especificadas na proposta da Contratada;

c) Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço,
quenão esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no contrato e/ou no Termo de
Referência;

e) Efetuar o pagamento na forma e no prazo estipulado no contrato e/ou no Termo de Referência;

f) A Contratante não poderá transferir, ceder, autorizar ou emprestar os produtos adquiridos.

4.2. DA CONTRATADA:

a) Cumprir todas as exigências mínimas do Termo de Referência e/ou contrato, e entregar o objeto de
primeira qualidade, atendendo as condições e quantidades estipuladas;

b) Propiciar a perfeita execução do objeto, responsabilizando-se por quaisquer prejuízos que suas falhas
ou imperfeições venham causar, de modo direto, além de realizar a troca do objeto em desconformidade,
sefor o caso, sem qualquer ônus para a Contratante;

c) Dar ciência à Contratante, imediatamente, e por escrito, de qualquer anormalidade que por ventura
venha a ser verificada no objeto contratual;

d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações se obriga a
atender prontamente;

e) Manter, durante o período de vigência contratual, todas as condições que ensejaram a contratação,
particularmente no que tange a regularidade fiscal, trabalhista e capacidade técnico-operativa;

f) Iniciar a execução contratual imediatamente após a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial
doEstado de Goiás;

g) Proceder a entrega conforme necessidade e demanda da Secretaria de Estado da Segurança pública
doEstado de Goiás;

h) A critério da Secretaria de Estado da Segurança Pública de Goiás o quantitativo poderá sofrer
acréscimo ou supressão até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, desde
que o pedido de acréscimo ou supressão ocorra em data anterior ao cumprimento integral deste e antes
de efetuado o pagamento.

 

5. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

5.1. O presente Contrato terá vigência de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da sua
assinatura,podendo ser alterado ou prorrogado de acordo com a legislação vigente. Sua gestão ficará a
cargo de um representante da Administração especialmente designado pela Contratante, em
atendimento ao art. 67 da lei 8.666/93.

 

6. CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS

6.1  - A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária conforme tabela
abaixo:

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DESCRIÇÃO CÓDIGO DENOMINAÇÃO

Unidade Orçamentária 2901 Gabinete do Secretário da Segurança Pública

Função 06 Segurança Pública

Subfunção 181 Policiamento

Programa 1021 Inteligência, Integração e Integridade na Segurança Pública

Ação 2077 Modernização e Fortalecimento das Ações de Segurança Pública

Grupo de Despesa 04 Investimentos

Fonte de Recurso 280 Convênios, Ajustes e Acordos com Órgãos Federais

Modalidade de Aplicação 90 Aplicações Diretas
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7. CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO

7.1 - O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.1.1. - Na Nota Fiscal/Fatura deve constar, além das informações legais, o número, título e objeto do
Convênio nº 891894/2019 (000028252763).

7.2 - Para o caso de proposta de preços em moeda nacional, o pagamento será realizado a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em conta corrente.

7.3 - Para o caso de proposta de preços em moeda estrangeira (dólar ou euro), o pagamento será
realizado segundo o regulado pela Receita Federal do Brasil e diretrizes das Políticas Monetárias e de
Comércio Exterior, conforme o caso, após apresentação da fatura, nota fiscal ou proforma invoice e
emissão do Termo de Recebimento Definitivo, observado o disposto no item relativo ao controle da
execução, o artigo 42, caput e § 3º, da Lei n. 8.666/93, a Lei n. 4.320/64 e, ainda, a Lei n. 10.192/01 c/c o
Decreto-Lei n. 857/69.

7.4 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

7.5 - A Nota Fiscal ou proforma invoice deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF e/ou CADFOR ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. Constatando-se situação de
irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

7.6 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

7.7 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento;

7.6 - Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF e/ou CADFOR para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

7.8 - Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

7.9 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF e/ou CADFOR para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de
abril de 2018.

7.10 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.11 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente,

assegurada à contratada a ampla defesa.

7.12 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF e/ou
CADFOR.
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7.13 - Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

7.14 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.15 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar

7.16 - O pagamento da contratante à contratada internacional poderá ser mediante Carta de Crédito
Internacional com a abertura de Crédito Documentário irrevogável e irretratável ou transferência
eletrônica (wire transfer), a critério da contratante, sendo pago o montante de 50% (cinquenta por cento)
do valor do contrato no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis após a emissão de Termo de
Recebimento Provisório e mediante a comprovação do embarque do objeto contratado, através de cópia
de Conhecimento de Embarque Aéreo (AWB – Airway Bill), Fatura Comercial (Comercial Invoice), Lista de
Pacotes (Packing List) e o Certificado de Origem em favor da CONTRATANTE, e os 50% (cinquenta por
cento) restantes após a emissão de Termo de Recebimento Definitivo, ambos exarados pela
CONTRATANTE, ficando o Termo de Recebimento Definitivo condicionado a conferência dos documentos
legais obrigatórios exigidos no edital.

7.17 - O pagamento da Carta de Crédito à CONTRATADA será realizado em Dólares dos Estados Unidos da
América (USD) ou Euro (EUR), conforme o preço definido na sessão pública, considerado como proposta
aceitada e precificada na pró-forma (Proform Invoice), em obediência ao disposto na Lei Federal no
4.320/64 e na Lei Federal no 10.192/01 c/c o Decreto lei no 857/69, adotando-se as Regras de Usos
Uniformes sobre Créditos Documentários – (UCP600), aprovadas pela Câmara Internacional de Comércio
– (CIC), c/c/ as Regras Uniformes para Reembolsos Bancários, amparados em créditos documentários,
sendo que:

I – O crédito documentário será efetuado na modalidade confirmado, irrevogável e intransferível; e

II – A validade do crédito documentário será suficiente para cobertura do prazo de execução definido no
Edital do Pregão e seus anexos.

7.18 - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.19 - Todas as despesas referentes à emissão de ordem de pagamento e/ou abertura de crédito
documentário junto ao Banco do Brasil S/A (ou outra instituição capaz), (abertura, aviso, negociação e
demais despesas decorrentes) serão custeadas pela CONTRATADA.

7.20 - Sendo necessária emenda da carta de crédito, como prorrogação ou alteração de condicionantes,
as despesas que venham a incidir serão custeadas por quem deu causa à emenda.

7.21 - Nos termos do §1º do art. 42 da Lei 8.666/93, será permitido ao licitante brasileiro cotar o preço
em moeda estrangeira, neste caso, o pagamento será realizado em moeda brasileira, à taxa de câmbio
vigente no dia útil imediatamente anterior à data do efetivo pagamento, conforme determina o §2º do
art. 42 da Lei 8.666/93.

7.22 - Deverá a SSP/GO apoiar a licitante vencedora no que tange ao recebimento por parte desta,
quando surgir problemas de pagamento, desde que dentro da legalidade.

 

8. CLÁUSULA SEXTA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DOS CONTRATOS

8.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e
as previstas em lei ou regulamento.

8.2. Constituem motivo para rescisão do contrato:

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
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II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;

VI - a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a
fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 da Lei nº
8.666/93;

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

XI - a alteração social ou a modifi cação da fi nalidade ou da estrutura daempresa, que prejudique a
execução do contrato;

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no
processo administrativo a que se refere o contrato;

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação
do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1 o do art. 65 da Lei nº 8.666/93;

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pel aAdministração decorrentes de
obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até queseja normalizada a situação;

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço
ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especifi cadas no
projeto;

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do contrato;

XVIII – descumprimento do disposto no inciso V do art.27, da Lei nº 8.666/93.

8.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moti vados nos autos do processo, assegurados
ocontraditório e a ampla defesa.

8.4. A rescisão do contrato poderá ser, conforme art. 79 e 80 da Lei 8.666/93:

I - determinada por atounilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do arti go 78 da LLC;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que
hajaconveniência para a Administração;

III - judicial, nos termos da legislação.
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9. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. DAS PENALIDADES: Sem prejuízo de outras medidas e em conformidade com a legislação, aplicar-se
à CONTRATADA pela inexecução total ou parcial do Contrato, as seguintes penalidades, sem prejuízo
dodisposto no Art. 7º da Lei 10.520/2002, Art. 77 seguintes da Lei 17.928/2012 e Decreto Estadual
nº9.666/2020, garanti da a defesa prévia:

a) advertência;

b) multa, na forma prevista neste contrato;

c)impedimento de contratar com o Estado, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.

9.2. DA MULTA: A inexecução contratual, inclusive por atraso injusti fi cado na execução do
contrato,sujeitará a CONTRATADA, além das penalidades acima, a multa de mora, na forma prevista neste
contrato, ede acordo com que cada caso ensejar, graduada de acordo com a gravidade da infração,
obedecidos osseguintes limites máximos:

a) 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento
total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de
negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor daparte do
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não
cumprido;

c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço nãorealizado ou
sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido, por cada dia subsequente ao
trigésimo.

 

10. CLÁUSULA OITAVA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

10.1. A Gestão de todo o procedimento de contratação, acompanhamento e fiscalização da execução do
objeto do contrato, será feita por servidor especialmente designado para tal finalidade, mediante edição
de portaria pela Contratante, conforme disposto no art. 67 da Lei Federal n. 8.666/93.

10.2  A fiscalização e o acompanhamento do serviço por parte da  CONTRATANTE  não excluem ou
reduzem a responsabilidade da CONTRATADA.

 

11 – CLÁUSULA NONA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

11.1 - As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do
ajuste decorrente desta Compra Direta, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no
âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma
da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de
2018.

 

12 - CLÁUSULA DÉCIMA - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

12.1 - Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta Compra Direta, acaso não
puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis,
submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar
Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA
DECONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta
os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário
para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em anexo.
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DEUSNY APARECIDO SILVA FILHO

Subsecretário de Estado da Segurança Pública


Delegação de Competência - Portaria 0332/2022/SSP (000029337174)

 

 

ANEXO III - ARBITRAGEM

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer
forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida
amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá
ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CCMA será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por
advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em
número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da
Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu
Regimento Interno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento
jurídico ao mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento
Interno) da CCMA, na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015,
na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de
janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da
Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias,
incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes
deverá ser imediatamente comunicada à CCMA, e não implica e nem deverá ser interpretada como
renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

 

Goiânia, ____, de ___________ de 2022.

 

Estado de Goiás

 

______________________________

Parte Adversa

GOIANIA, 09 de setembro de 2022.

 

Documento assinado eletronicamente por DEUSNY APARECIDO SILVA FILHO, Subsecretário
(a), em 09/09/2022, às 11:48, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do
Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?

http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1&cv=000033535890&crc=270E2D15
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acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000033535890 e o código CRC 270E2D15.
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